
 

 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2025 

PREGÃO COMPRASGOV Nº 90041/2025 

Processo Administrativo n° 60/2025 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com 

sede e foro na Rua Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, 

em Salgado Filho, Estado do Paraná, a realização  de licitação, para REGISTRO DE 

PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 101/2023 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. Dúvidas e informações via 

e-mail licitacao.sf@gmail.com. 

 

PROCESSO ADM. Nº 60/2025 

UASG  987833 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:  41/2025 

TIPO: MENOR PREÇO/LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 

 

CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: 

Até 08:30 horas do 07 de outubro de 2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

As 08:29 horas do 07 de outubro de 2025. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Registro de Preços para aquisição de 

materiais de uso odontológicos para manutenção dos atendimentos diários nos 

consultórios do município realizados pela Secretária Municipal de Saúde de Salgado 

Filho - PR conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, todo e 

qualquer divergência entre o descritivo do Termo de Referência e o CATMAT/CATSER, 

deverá prevalecer o descritivo do Termo de Referência. 

1.3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

1.4. Recomenda-se a utilização complementar do aplicativo (app) comprasgov, para 

melhor atualização das licitações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.5. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

1.9. Para os itens de até R$ 80.000,00 ( oitenta mil reais) , a participação é exclusiva 

a microempresas e empresas de pequeno porte, conforme os termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.10. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

1.11. Não poderão disputar esta licitação: 

1.12. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

1.13. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

1.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

1.16. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.17. agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.19. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

1.20. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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1.21. O impedimento de que trata o item 1.12.7 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

2.3. Para fins de julgamento de proposta, será considerada a proposta final ajustada. 

Privilegiando a obtenção da proposta mais vantajosa, o licitante poderá, mediante 

justificativa, corrigir ou alterar a marca do item. A Administração julgará a proposta final 

(ajustada) observando as especificações do item presentes no Termo de Referência. 

2.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto deste edital. 

2.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

2.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

2.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
2.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

2.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

2.8. A falsidade da declaração de que trata os sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste edital. 

2.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

2.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

2.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

2.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

2.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

2.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

2.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração Pública ou de sua desconexão. 

2.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

3.1.1. Valor unitário do item;  

3.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo.   

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.7.2. A proposta deve conter prazo de validade, garantia, modelo e marca; 

3.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

4.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 



 
4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. Caso será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO/ FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

4.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

4.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

4.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 
4.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

4.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas  (24hs)vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

4.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

4.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 
4.17.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.17.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

4.17.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais, ou na impossibilidade 

destes, poderão ser solicitados Atestados de Capacidade Técnica de forma a demonstrar 

a realização de contratação regular com outro órgão ou ente público; 

4.17.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, que deverá ser comprovada por meio de declaração do 

proponente, acompanhada dos documentos que lhe deem suporte;  

4.17.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, que deverá ser 

comprovada por meio de declaração do proponente, acompanhada dos documentos que 

lhe deem suporte; 

4.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

4.17.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná, cuja 

comprovação se dará por meio de apresentação do cartão CNPJ ou certidão simplificada 

da Jucepar - Junta Comercial do Estado do Paraná; 

4.17.6.2.  Empresas brasileiras; 

4.17.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

4.17.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

4.17.6.5. Caso nenhum dos critérios acima resolva a situação, a situação será 

resolvida por meio de sorteio, que se realizado por agentes do município, será filmado e 

disponibilizado aos licitantes. 

4.17.6.6. Caso nenhum dos critérios legais de desempate estabelecidos no edital 

resolva a situação, o desempate será decidido por meio de sorteio, exclusivamente 

realizado e transmitido ao vivo (LIVE) no canal oficial da Licitação do Município de 

Salgado Filho no YouTube 

(https://www.youtube.com/@licitacaosalgadofilho6859/streams) , conforme as seguintes 

etapas: 
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4.17.6.7. I – Os nomes dos licitantes empatados serão inscritos individualmente em 

papelotes padronizados, com tipografia legível e de fácil visualização; 

 

4.17.6.8. II – Antes do sorteio, os papelotes serão exibidos abertos à câmera, com 

leitura clara de seus conteúdos, para garantir a transparência e permitir a conferência 

visual por todos os interessados; 

 

4.17.6.9. III – Em seguida, os papelotes serão dobrados de modo a impossibilitar 

qualquer identificação visual externa; 

 

4.17.6.10. IV – Os papelotes serão colocados em recipiente transparente adequado 

para o sorteio, que permitirá a visualização completa do processo pela transmissão ao 

vivo; 

 

4.17.6.11. V – Um servidor público de apoio técnico procederá à mistura dos 

papelotes e realizará o sorteio, retirando um único papelote do recipiente; 

 

4.17.6.12. VI – O nome constante no papelote sorteado será imediatamente lido e 

anunciado como o vencedor do desempate; 

 

4.17.6.13. VII – Os demais papelotes serão retirados sequencialmente e abertos na 

frente da câmera, com a leitura de seus respectivos nomes, assegurando a integridade do 

sorteio; 

 

4.17.6.14. VIII – A gravação integral da LIVE será posteriormente disponibilizada 

no canal oficial da Licitação Município de Salgado Filho no YouTube, e no portal oficial 

do município, a fim de garantir ampla publicidade e controle social. 

4.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

4.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 



 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

4.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

4.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

4.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas), 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 1.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

5.1.1. SICAF;   

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
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5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, nos termos deste edital. 

5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste edital e em seus anexos.  

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. não adequar sua proposta, quando solicitado pelo pregoeiro; 

5.6.2. contiver vícios insanáveis; 

5.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.6.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 

Pública. 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

5.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

6.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

6.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizadas. 

6.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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6.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 

2(DUAS)horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

6.9.2. Prorrogação de Prazo: Quando solicitado pelo sistema(chat), ainda dentro do 

prazo, mediante justificativa e facultado ao pregoeiro o aceite; 

6.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

6.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, em consonância 

com a Lei 14.133/21, art. 64, e Decreto nº 101/2023: 

6.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

6.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

6.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

6.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 
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7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 5 (cinco)dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

7.8. A Administração Pública poderá revogar a qualquer momento a ata de registro de 

preços em razão do interesse público devidamente justificado. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  



 
8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

8.1.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

8.2.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

8.2.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

8.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a 

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

8.3.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

8.3.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
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9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
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10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte porcento) incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de10(dez)dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

termos do artigo 156, §4 da Lei 13.144/2021. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 

10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 



 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir, nos termos do artigo 158, § 1º da Lei 14.133/2021.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios:licitacao.sf@gmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

12.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3  

12.11. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 



 
12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Edital de Registro de Preços 

12.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

Salgado Filho, dia 08 de setembro de 2025. 

 

MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO 

VOLMAR DUARTE 

PREFEITO 

Contratante 

 



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais de 

uso odontológicos para manutenção dos atendimentos diários nos consultórios do município 

realizados pela Secretária Municipal de Saúde de Salgado Filho - PR, nos termos conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, pautado na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 

nº 101/2023. 

A adjudicação do registro de preços será por lote, visto que o objeto é de prestação de serviço da 

mesma esfera e não há prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, além de 

ser técnica e economicamente viável, sendo mais viável que apenas uma empresa preste serviço em 

cada lote especifico. A descrição dos lotes se encontra na tabela abaixo. 

A escolha do fornecedor ser definida por lotes e não por itens, gera uma melhor gestão de contratos.   

Senhores proponentes, se atentar a numeração dos itens presente dentro de cada lote 

Lote Item Material/Serviço CATMAT Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total (R$) 

1 1 Adesivo: é um sistema 

adesivo fotopolimerizável 

com nanotecnologia suas 

cargas proporcionam ótima 

adesão à dentina e ao 

esmalte dos dentes em 

procedimentos de 

restaurações diretas e 

indiretas. Pode ser usado 

em diferentes técnicas 

adesivas, como 

restaurações das classes I, 

II, III, IV e V; reparos em 

porcelana e resinas; 

dessensibilização de raízes 

expostas; cimentação de 

restaurações indiretas e 

cimentação de facetas e 

como cimento resinoso 

adesivo, em coroas, pinos 

intraradiculares, inlays e 

onlays. 

391137 UN 50 222,12 11.106,00 



 
 

1 2 Agulha gengival curta – 

caixa com 100 unidades de 

30g 

388 CX 50 53,96 2.698,00 

1 3 Agulha gengival longa – 

caixa com 100 unidades de 

27g 

388 CX 30 53,96 1.618,80 

1 4 Anestésico 4% - local e 

injetável, de Articaína, 

caixa com 50 tubos de 

1,8ml 

270096 CX 60 202,99 12.179,40 

1 5 Anestésico 2% - local e 

injetável, de Citocaína ou 

Lidocaína caixa com 50 

tubos de 1,8ml 

270096 CX 60 126,90 7.614,00 

1 6 Anestésico tópico gel 

frasco de 30 gramas 

270096 UN 65 19,98 1.298,70 

1 7 Água oxigenada 10 

volumes – 01 litro 

317783 UN 10 6,57 65,70 

1 8 Adaptador para sugador, 

material: silicone flexível 

atóxico adapta-se 

facilmente ao equipamento 

odontológico de fácil 

remoção e limpeza, 

autoclavável Fabricado em 

diversas cores  Precauções: 

esterilizar antes de usar. 

Não encostar o produto nas 

paredes internas da 

autoclave. 

15374 UN 10 25,90 259,00 

1 9 Bicarbonato de sódio 500g 

removedor mecânico de 

placa dentária 

1249 PCT 30 42,06 1.261,80 

1 10 Babador impermeável 

(com 100 unidades) 

sortido/color 

15147 PCT 40 16,90 676,00 

1 36 Cariostático, 12% 

embalagem com 10 ml 

3101 UN 8 58,90 471,20 

1 37 Compressa de gaze 7,5x7,5 

cm (com 500 unidades) 13 

fios 100% algodão 

30275 PCT 200 64,99 12.998,00 

1 38 Cunha anatômica de 

madeira sortidas com no 

6011 CX 10 13,98 139,80 



 
 

mínimo 100 unidades 

1 39 Condicionador ácido - 

Indicado para 

condicionamento ácido de 

dentina ou esmalte, 

proporcionando melhor 

retenção de materiais 

resinosos utilizados em 

restaurações, fixação, 

cimentação e selamento 

*Corante azul para perfeita 

visualização na aplicação e 

remoção. * Viscosidade 

adequada, não apresenta 

escoamento para áreas 

indesejáveis. * Isento de 

sílica: não deixa resquícios 

de sílica, que impede a 

penetração do primer. * 

Solúvel em água, 

facilidade de ser removido 

após condicionamento. 

Embalagem com 3 

seringas de 3g cada. 

2507 EBG 80 5,36 428,80 

1 41 Disco de lixa Kit com 120 

unidades sortidas + 

Mandril. Tamanho 1/2. 

Série Laranja. 

3211 EBG 6 426,90 2.561,40 

1 42 Enxaguante bucal ( sabor 

menta) em embalagem de 

1,5 L 

428105 UN 20 93,90 1.878,00 

1 43 Escova de Robson para 

contra-ângulo 

6951 UN 650 3,27 2.125,50 

1 44 Escova dental adulta 

(cerdas macias) com capa 

protetora (pacote c/50 

unidades) 

627857 PCT 10 69,90 699,00 

1 45 Escova dental infantil 

(cerdas macias) com capa 

protetora (pacote c/50 

unidades) 

627856 PCT 20 59,90 1.198,00 

1 52 Esponja hemostática (com 

10 unidades) 

614379 UN 100 59,65 5.965,00 



 
 

1 53 Fio agulhado nylon não 

absorvível, 3-0 agulha 2.0 

3/8 círculo a sutura de 

nylon é uma sutura 

cirúrgica não absorvível de 

origem sintética, obtido 

por extrusão de poliamida, 

resultando em um 

monofilamento de 

superfície lisa e uniforme e 

preparada através de 

processos químicos 

sintéticos resultando  em 

fios de coloração preta 

com agulhas cirúrgicas de 

aço inox. Caixa com 24 

unidades 

30040 CX 30 73,18 2.195,40 

1 54 Fio agulhado Nylon, 5-0, 

cor preto, tamanho do fio 

45cm, diâmetro 5-0, 

agulha aço 420, ângulo3/8, 

ponta/corte triangular 

cortante, tamanho 2,0cm 

Os fios de Nylon são de 

origem sintética, 

fabricadas com fio não 

absorvível monofilamentar 

de poliamida 6  É um 

material biologicamente 

compatível, bem tolerado 

pelo organismo, de alta 

resistência e fácil 

manuseio.  Caixa com 24 

unidades 

30040 CX 20 75,68 1.513,60 

1 55 Fio agulhado Nylon, 4-0, 

cor preto, tamanho do fio 

45cm, diâmetro 4-0, 

agulha aço 420, ângulo3/8, 

ponta/corte triangular 

cortante, tamanho 2,0cm 

Os fios de Nylon são de 

origem sintética, 

fabricadas com fio não 

absorvível monofilamentar 

30040 CX 20 75,68 1.513,60 



 
 

de poliamida 6  É um 

material biologicamente 

compatível, bem tolerado 

pelo organismo, de alta 

resistência e fácil 

manuseio.      Caixa com 

24 unidades 

1 56 Fio dental com 100m 407293 UN 20 9,74 194,80 

1 57 Fita de autoclave 

19mmx30m 

7563 UN 10 11,90 119,00 

1 58 Fita banda matriz de aço 

0,05x5mmx50cm 

432690 UN 40 4,69 187,60 

1 59 Fita banda matriz de aço 

0,05x7mmx50cm 

432690 UN 50 4,69 234,50 

1 60 Fixador para radiografias  

embalagem com 475ml. 

14021 UN 20 34,99 699,80 

1 61 Flúor tópico vários sabores 

em embalagem com 200ml 

7662 UN 40 6,39 255,60 

1 62 Flúor tópico neutro em 

embalagem com 200 ml 

7662 UN 40 6,39 255,60 

1 63 Gaze queijo hidrófila 13 

fios (91mx91mm) 

628269 UN 60 199,99 11.999,40 

1 64 Gorro descartável, 

sanfonado com 100 

unidades 

429 PCT 15 12,90 193,50 

1 65 Hidróxido de cálcio- 

Composto de Hidróxido de 

Cálcio fotopolimerizável e 

radiopaco. Não inibe a 

polimerização de resinas e 

possui coloração 

semelhante a dentina. 

Possui coloração 

semelhante à dentina, o 

que impede sua influência 

na coloração final das 

restaurações de resinas 

compostas. O produto foi 

formulado para apresentar 

alta resistência à 

dissolução pelo ácido 

fosfórico utilizado no 

condicionamento ácido das 

19135 UN 15 48,10 721,50 



 
 

estruturas dentais. Sua 

formulação também 

oferece potencial 

adesividade a superfícies 

metálicas agindo como 

opacificador em reparos de 

próteses 

1 66 Ionômero de vidro, 15 gr 

de pó + 10 ml liquido - é 

um cimento cujo líquido 

contém ácidos 

policarboxílicos que 

garantem capacidade de 

adesão química à estrutura 

dentária possui 

biocompatibilidade, libera 

flúor para a ação 

anticariogênica e tem uma 

excelente adesão à 

estrutura dentária e alta 

biocompatibilidade 

comprovada adesividade, e 

superiores propriedades 

fisico-quimicas, alta 

liberação de flúor 

10495 UN 80 27,77 2.221,60 

1 67 Lixa de acabamento e 

polimento dental média-

fina com centro neutro de 

4mm/170mm, embalagem 

com 150 lixas 

439769 UN 8 65,90 527,20 

1 68 Micro aplicador 

descartável- fino com 100 

unidades 

410557 UN 80 18,99 1.519,20 

1 69 Obturador provisório - 

fácil aplicação e remoção, 

pronto para uso; não 

contém eugenol, sendo 

compatível com as 

restaurações de resinas 

compostas; pode ser 

utilizado em diferentes 

procedimentos seringa 

diferenciada para melhor 

manuseio do material; 

15956 UN 15 40,76 611,40 



 
 

Proporciona maior 

agilidade ao profissional; 

Disponível nas cores A2 e 

A3. Embalagem com duas 

seringas, com 2 g cada 

1 70 Obturador provisório - 

embalagem com 25 gramas 

15956 UN 15 20,45 306,75 

1 71 Óleo lubrificante, spray 

com 200ml 

19742 UN 20 65,90 1.318,00 

1 72 Papel carbono- dupla face 

com 12 unidades 

203556 UN 20 24,97 499,40 

1 73 Pasta profilática pert-x 

formulada para a remoção 

de manchas persistentes 

tais como café, chá ou 

tabaco tem como 

características a rapidez na 

limpeza com polimento 

reduz o tempo de 

atendimento, a 

consistência da pasta evita 

respingos, a sua ação suave 

é indicada para uso em 

pediatria, geriatria e em 

adultos de modo geral; 

Pasta rosa com odor 

característico; Sabor 

variado, embalagem com 

23g. 

417702 UN 80 27,90 2.232,00 

1 74 Pasta profilática, indicada 

para utilização em 

procedimentos de limpeza, 

remoção de detritos, 

manchas, placas 

bacterianas, polimento, e 

como parte do tratamento 

profissional de profilaxia 

de cáries e doenças 

periodontais. Possui sabor 

refrescante e abrasivos 

adequadamente dosados. 

Embalagem 90g Tutti-

frutti e Menta (sabores) 

417702 UN 20 11,24 224,80 



 
 

1 75 Pedra pomes extra fina, 

material puro,  Tampa: 

Flip top, ergometricamente 

testada para fácil abertura e 

perfeita vedação. 

Embalagem com 100 

gramas 

233497 UN 10 22,90 229,00 

1 76 Películas de raio x, 

tamanho 30.5x40.5mm 

(11/4x15/8in) com 100 

unidades 

11221 CX 1 249,99 249,99 

1 77 Películas de raio x, infantil 

- filme 22x35mm Indicado 

para tomadas radiográficas 

intraorais 

11221 CX 1 366,99 366,99 

1 78 Pomada terapêutica 

(curativo alveolar - 

alveolex) frasco com 10 

gramas, com própolis 

30022 FR 6 93,90 563,40 

1 79 Ponteira plástica para 

seringa tríplice. 

Descartável: garantia de 

biossegurança. Fácil 

adaptação: para 

equipamentos Cristófoli, 

Dabi, Gnatus e Olsen, 

cores sortidas.  Embalagem 

com 40 unidades 

601919 EBG 15 63,90 958,50 

1 88 Revelador para 

radiografias embalagem 

com 475 ml 

13867 UN 30 37,90 1.137,00 

1 89 Revelador de placas – 

pastilhas com 60 unidades, 

facilita a localização e 

também ajuda na instrução 

de higienização. Base de 

fucsina básica 2%. 

13867 CX 20 21,66 433,20 

1 90 Restaurador Provisório 

IRM Para restaurações 

provisórias de longa espera 

(até 2 anos), forramento de 

cavidades sob restauração 

de amálgama material 

11702 UN 4 192,99 771,96 



 
 

restaurador de dentes 

decíduos e também usado 

para odontogeriatria, tem 

facilidade de manipulação 

e propriedades sedativas. 

Composição reforçada à 

base de óxido de zinco e 

eugenol. 

1 91 Roletes dentais nº 01 com 

100 unidades 

11813 UN 300 3,29 987,00 

1 93 Sugador descartável, tubo 

confeccionado em PVC, 

transparente e atóxico. 

arame em aço especial, 

desenvolvido para fixação 

imediata na posição 

desejada pelo profissional. 

ponteira confeccionada em 

PVC macio, atóxico, 

colorido, vazada e 

aromatizada artificialmente 

tutti-frutti. Embalagem 

com 40 unidades 

12307 EBG 400 11,49 4.596,00 

1 94 Tiras de aço 4mm, 

embalagem 

450620 UN 5 10,90 54,50 

1 95 Tiras de poliéster, 

embalagem com 50 tiras 

(10mmx120mmx0,5mm) 

443173 UN 30 9,09 272,70 

1 96 Verniz com flúor com 

10ml 

13396 UN 20 54,32 1.086,40 

1 97 Vidros de paramono, 

frasco com 20ml 

10459 UN 3 17,06 51,18 

1 98 Vidros de formocresol, 

frasco com 20 ml 

7738 UN 3 22,90 68,70 

1 99 Vaselina  pote com 35 

gramas 

13318 UN 6 6,69 40,14 

1  Valor total do lote 108.653,01 

2 11 Broca diamantada (contra 

ângulo) carbide/esférica Nº 

1 baixa rotação 

3905 UN 15 18,94 284,10 

2 12 Broca diamantada (contra 

ângulo) carbide/esférica Nº 

3 baixa rotação 

3905 UN 15 18,94 284,10 



 
 

2 13 Broca diamantada (contra 

–ângulo) carbide/esférica 

Nº 5 baixa rotação 

3905 UN 15 18,94 284,10 

2 14 Broca diamantada (contra 

–ângulo) cônica invertida 

nº34 (22mm) baixa rotação 

3905 UN 15 13,96 209,40 

2 15 Broca diamantada 1011 

alta rotação esférica 

3905 UN 15 19,28 289,20 

2 16 Broca diamantada 1013 

HL alta rotação esférica 

3905 UN 15 19,28 289,20 

2 17 Broca diamantada 1014 

alta rotação esférica 

3905 UN 15 19,28 289,20 

2 18 Broca diamantada 1014 

HL alta rotação esférica 

3905 UN 15 19,28 289,20 

2 19 Broca diamantada 1015 

alta rotação esférica 

3905 UN 15 19,28 289,20 

2 20 Broca diamantada 1016 

HL 

3905 UN 15 19,28 289,20 

2 21 Broca diamantada 1013 FF 3905 UN 15 19,28 289,20 

2 22 Broca diamantada 1022 

com molar 

3905 UN 15 12,08 181,20 

2 23 Broca diamantada 1091 3905 UN 15 11,58 173,70 

2 24 Broca diamantada 2096 M 3905 UN 15 11,58 173,70 

2 25 Broca diamantada 3017 

HL 

3905 UN 15 6,02 90,30 

2 26 Broca diamantada 3018 FF 

Extrafina 

3905 UN 15 26,44 396,60 

2 27 Broca diamantada 3168 F 3905 UN 15 16,80 252,00 

2 28 Broca diamantada 3195 FF 3905 UN 15 12,08 181,20 

2 29 Broca diamantada 3118 F 3905 UN 15 12,08 181,20 

2 30 Broca zekrya fgxl (longa) 

28mm 

3888 UN 40 35,94 1.437,60 

2 31 Broca zekrya fg 21mm 3888 UN 40 35,94 1.437,60 

2 32 Broca (contra- ângulo) 

cônica invertida nº34 baixa 

rotação 

3888 UN 10 14,04 140,40 

2  Valor total do lote 7.731,60 

3 33 Caneta baixa rotação, tipo 

contra –ângulo, relação da 

transmissão 1:1, torque 

maior ou igual a 50 

5008 UN 6 843,99 5.063,94 

3 34 Caneta baixa rotação, tipo 

micromotor conexão 

5008 UN 6 618,85 3.713,10 



 
 

borden 2 furos com 

refrigeração externa 

3 35 Caneta alta rotação, 

material rolamento em aço 

inoxidável velocidade 

máxima maior 400.00, 

refrigeração de três ou 

mais furos, troca de brocas 

botão de pressão 

(pushbotton) tipo conexão 

2 furos, cabeça pequena 

2712 UN 8 989,90 7.919,20 

3 40 Cabo de espelho 7007 UN 120 12,09 1.450,80 

3 46 Espelho Bucal nº 5 437558 UN 120 6,44 772,80 

3 47 Espelho de mão com cabo 

O Espelho de Mão é um 

instrumental odontológico 

para procedimentos 

clínicos que exigem 

visualização direta. Com 

formato anatômico em 

forma de dente e cabo 

colorido, alia 

funcionalidade e estilo, 

sendo ideal para 

consultórios que valorizam 

praticidade e identidade 

visual. Com 19,5 cm de 

comprimento, o espelho 

toucador oferece excelente 

ergonomia e é amplamente 

utilizado em consultórios 

odontológicos e clínicas, 

auxiliando em avaliações 

rápidas, demonstrações ao 

paciente e procedimentos 

clínicos diversos 

475095 UN 4 29,90 119,60 

3 48 Espátula /Calcador Bolinha 

para resina titânio nº 1, 

com pontas de aço inox 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável. 

6989 UN 10 100,91 1.009,10 

3 49 Espátula de titânio nº 1 

com pontas de aço inox 

6989 UN 6 111,95 671,70 



 
 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável 

3 50 Espátula de titânio nº 2 

com pontas de aço inox 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável. 

6989 UN 6 111,95 671,70 

3 51 Espátula de titânio nº 4 

com pontas de aço inox 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável. 

6989 UN 6 111,95 671,70 

3 100 Alavanca Seldin Reta, 

Indicada para auxiliar em 

cirurgias de extração 

dentária. Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Nº 02 Embalagem com 1 

unidade. 

377 UN 4 51,45 205,80 

3 101 Tesoura Iris, Indicado em 

procedimentos cirúrgicos 

usuais, cirurgias 

especializadas, micro 

cirurgias e cirurgias 

odontológicas. Produzido 

em aço Inoxidável. 

Autoclavável Tamanho 

11,5cm Embalagem com 1 

unidade 

19854 UN 10 26,07 260,70 

3 102 Tesoura cirúrgica curva, 

indicada para corte de 

tecidos e fios durante a 

cirúrgia. Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável. 

Embalagem com 1 

unidade. 

19854 UN 10 47,59 475,90 

3 103 Porta agulha Mayo Hegar, 

Instrumento usado para 

sustentação de agulha 

cirúrgica em ambiente 

cirúrgico. Produzido em 

aço Inoxidável. 

Autoclavável Tamanho 

14cm. Cabo tipo tesoura 

com cremalheira 

19852 UN 20 41,70 834,00 



 
 

Embalagem com 1 

unidade. 

3 104 Porta agulha Mathieu, 

Indicado para prender e 

manipular a agulha de 

sutura durante o uso. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Tamanho 14 cm. 

Embalagem com 1 

unidade. 

19852 UN 20 70,94 1.418,80 

3 105 Descolador Molt, Indicado 

para deslocamento do 

periósteo em 

procedimentos 

cirúrgicos.procedimentos 

cirúrgicos. Produzido em 

aço Inoxidável. 

Autoclavável Nº2-4 

Embalagem com 1 

unidade. 

413449 UN 6 63,44 380,64 

3 106 Descolador Molt Simples, 

Indicado para cirurgias em 

geral, sindesmotonia, 

deslocamento ou diérese. 

Instrumento cirúrgico não 

articulado. Cortante em 

aço inox. Autoclavável 

Tamanho: 18cm. 

Embalagem com 1 unidade 

413449 UN 6 64,44 386,64 

3 107 Lima para osso, utilizada 

para remodelar o osso. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável                                                                                                   

Também conh Tamanho: 

18cm. Embalagem com 1 

unidade 

8833 UN 6 67,14 402,84 

3 108 Alveolótomo Luer Curvo, 

Utilizados para aparar 

tecidos fibroso ou 

pequenas espículas ósseas. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Tamanho: 15cm 

413399 UN 4 108,99 435,96 



 
 

Embalagem com 1 unidade 

3 109 Alveolótomo Reto, 

Indicado para aparar 

tecidos fibroso ou 

pequenas espículas ósseas. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Tamanho: 16cm 

Embalagem com 1 unidade 

413398 UN 4 150,90 603,60 

3 110 Afastador Minessota, 

Indicado para afastar 

tecidos moles durante os 

procedimentos cirúrgicos. 

Não cortante. Produzido 

em aço Inoxidável. 

Autoclavável Embalagem 

com 1 unidade 

386 UN 4 14,04 56,16 

3 111 Afastador Minessota com 

sugador, indicado para 

afastar tecidos moles 

durante os procedimentos 

cirúrgicos. Material: Aço 

Inox, autoclavável 

386 UN 4 165,90 663,60 

3 112 Fórceps, Nº 150: Indicado 

para pré-molares incisivos 

e raízes superiores. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Embalagem com 1 unidade 

3846 UN 6 100,52 603,12 

3 113 Fórceps, Nº 151: Indicado 

para pré-molares incisivos 

e raízes inferiores 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Embalagem com 1 unidade 

3846 UN 6 100,52 603,12 

3 114 Fórceps, Nº 101: universal, 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Embalagem com 1 unidade 

3846 UN 6 100,52 603,12 

3 115 Broqueiro, Indicado para 

auxiliar na organização do 

consultório, como 

acondicionador de brocas. 

13671 UN 4 44,50 178,00 



 
 

24 furos Alumínio. 

Alumínio.                                                                                                                         

Cor: Prata Indicado para 

FG e CA. Unidade 

3 116 Porta Algodão Servido, 

armazena algodão depois 

do uso Composição do 

aço: aço-inox 

Esterilização: podem ser 

esterilizadas em estufas ou 

autoclaves após limpeza e 

secagem Dimensões: 

08X10Ccm Embalagem 

com 1 unidade 

19338 UN 6 74,90 449,40 

3 117 Porta Algodão Limpo com 

mola, indicado para 

acomodar algodão limpo. 

Composição do aço: aço-

inox Esterilização: podem 

ser esterilizadas em estufas 

ou autoclaves após limpeza 

e secagem Dimensão: 

8x10cm. Embalagem com 

1 unidade. 

19338 UN 6 81,90 491,40 

3 118 Hollemback 3S, indicado 

para raspagens de resinas 

em procedimentos 

odontológicos Produzido 

aço Inoxidável 

Autoclavável Embalagem 

com 1 unidade 

407971 UN 2 16,24 32,48 

3 119 Pinça para raiz inferior, 

indicado para fragmentos e 

raízes inferiores, produzido 

aço Inoxidável 

Autoclavável 

10721 UN 6 87,20 523,20 

3 120 Pinça para raiz superior, 

utilizado para remoção de 

raízes na parte Superior da 

arcada dentária Produzido 

aço Inoxidável 

Autoclavável 

10721 UN 6 87,20 523,20 

3 122 Pinça Clínica Pertence à 19828 UN 80 20,44 1.635,20 



 
 

família de instrumental 

cirúrgico não articulado 

não cortante. Fabricado 

nos padrões de qualidade 

internacional. Pinça clínica 

também usualmente 

conhecida como Pinça para 

Algodão. Possui pino guia. 

Feita em aço inoxidável 

(Aço Inox AISI 420). É 

autoclavável. Garantia pelo 

fabricante: 10 anos contra 

defeito de fabricação 

comprovado. 

3  Valor total do lote 33.830,52 

4 80 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas 

de carga vidro bário-

alumínio-fluoretado (0,02 

– 2um) e dióxido de silício 

altamente disperso (0,02 – 

0,07 um) com 4g, na cor 

A1 

11676 UN 10 65,40 654,00 

4 81 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas 

de carga vidro bário-

alumínio-fluoretado (0,02 

– 2um) e dióxido de silício 

altamente disperso (0,02 – 

0,07 um) com 4g, na77 cor 

A2 

11676 UN 40 65,40 2.616,00 

4 82 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

11676 UN 10 65,40 654,00 



 
 

seu volume de partículas 

de carga vidro bário-

alumínio-fluoretado (0,02 

– 2um) e dióxido de silício 

altamente disperso (0,02 – 

0,07 um) com 4g, na cor 

A3 

4 83 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas 

de carga, vidro bário-

alumínio-fluoretado (0,02 

– 2um) e dióxido de silício 

altamente disperso (0,02 – 

0,07 um) com 4g, na cor 

OA2 

11676 UN 4 65,40 261,60 

4 84 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA, 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: A1 

11676 UN 10 61,88 618,80 

4 85 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

11676 UN 40 61,88 2.475,20 



 
 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: A2 

4 86 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA, 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: A3 

11676 UN 10 61,88 618,80 

4 87 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

11676 UN 6 61,88 371,28 



 
 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA, 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: UD 

4 92 Selante para fóssulas e 

fissuras (matizado, 

fotopolimerizavel por luz 

visível). Estojo com 

embalagem com 5 seringas 

com 2g cada 01 

Condicionador Dental Gel 

3mL e 20 pontas 

aplicadoras descartáveis. 

430296 CX 6 367,90 2.207,40 

4  Valor total do lote 10.477,08 

5 121 Fotopolimerizador: 

Unidade. Bivolt. Sem fio. 

Fotopolimerizador Bivolt 

Emitter Now O 

Fotopolimerizador Emitter 

Now é um equipamento 

destinado para 

profissionais da 

odontologia com 

tecnologia wireless que 

oferece praticidade no 

manuseio. Modos de 

Operação Contínuo 

Intensidade da luz: se 

mantém constante na 

13657 UN 4 1.776,63 7.106,52 



 
 

potência máxima durante 

todo o tempo de aplicação. 

Polimerização: 10 

segundos para camadas 

compósitas de até 2mm. 

Potência: 1.250 mW/cm². 

Intensidade da luz: se 

mantém constante na 

potência máxima durante 

todo o tempo de aplicação. 

Polimerização: colagem do 

braquete em 9 segundos. 

Três polimerizações de 3 

segundos variando entre as 

margens. Potência: 2.300 

mW/cm². High Intensidade 

da luz se mantém constante 

na potência máxima 

durante todo o tempo de 

aplicação.Polimerização: 3 

segundos para camadas 

compósitas de até 2mm. 

Potência: 2.500 mW/cm². 

Características do Emitter 

Now Tecnologia wireless 

(sem fio): maior 

praticidade no manuseio. 

Luz azul: gerada por LED 

5  Valor total do lote 7.106,52 

 Total Geral 167.798,73 

 

Os objetos deste registro de preço são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo. 

O prazo de vigência da ata de registro de preço será de um ano, podendo ser prorrogado por igual 

período, nos termos do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021 e respeitado as disposições do artigo 

239 parágrafo único do Decreto nº 101/2023. 

A ata de registro de preço oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência do compromisso assumido. 



 
 

A Administração Pública não é obrigada a contratar a integralidade dos itens registrados na ata de 

registro de preço. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

O prazo de entrega dos produtos será de 10 dias, contados após a emissão da ordem de compra, 

conforme a necessidade da Administração Pública.  

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (CINCO) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

Os produtos deverão ser entregue na Unidade Básica de Saúde, na Rua Augusto Cechini, 76, 

Centro, CEP 85.6200-000. 

Os produtos devem ter prazo de garantia mínimo de 01 (um) ano contado a partir da data de 

entrega. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

As comunicações entre a Administração Pública e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura da ata de registro de preço, a Administração Pública poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação de solução a respeito do 

problema apresentado, que será registrado e autuado no processo licitatório. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto nº 

101/2023. 

Fiscalização Técnica 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública; 

6.1.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e  Decreto nº 101/2023;  

6.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, nos termos do 

Decreto nº 101/2023;  

6.1.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 
 

6.1.5. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 



 
 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 10 (dez) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração Pública durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

7.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.1.2. o prazo de validade; 

7.1.3. a data da emissão;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.1.4. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.1.5. o período respectivo de execução do contrato;  

7.1.6. o valor a pagar; e  

7.1.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a Administração Pública instaurará processo administrativo para 

apuração da irregularidade, assegurada ao contratado a ampla defesa e o contraditório.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
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Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.1.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR LOTE. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

8.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.1.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.1.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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Qualificação Técnica 

8.1.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

8.1.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.1.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.1.8. Prova de atendimento aos requisitos descritos no item 2 do Estudo Técnico Preliminar, 

previstos na lei 14.133/2021 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$. 167.798,73 (cento e sessenta e sete mil, setecentos e 

noventa e três reais com setenta e três centavos), conforme média dos orçamentos obtidos e melhor 

detalhado no mapa de preços da pesquisa.   

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão orçamentário: 7000 - SECRETARIA DA SAÚDE 

Unidade orçamentária: 7002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 8 - SAÚDE PÚBLICA GERAL 

Ação: 2.22 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 

Despesa 685 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%). 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:  

Fiscal de Contratos e de Ata de Registro de Preços Vagner Chorna, portaria 205 de 04 de junho de 

2025. 

 

Salgado Filho, 03 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

SILMAR TAFAREL 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 02/2025 – 02 de janeiro de 2025 

 

 

 

 

APROVAÇÃO: 

 

 

 

 

                                             _______________________________ 
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2025 

PREGAO ELETRONICO 41/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 60/2025 

No dia..................., compareceram, de um lado o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e 

foro na Rua Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado 
Filho, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Senhor VOLMAR DUARTE, 

brasileiro, casado, portador do CPF sob o nº. 020.479.479-01, e RG 6.646.599-3 SSP/PR, 
residente e domiciliado na Cidade de Salgado Filho/PR e do outro lado as pessoas jurídicas 
abaixo qualificadas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ....../2025, processo administrativo  n.º 60/2025, 
RESOLVEM firmar a ata de registro de preços de acordo com a classificação por elas alcançadas 

e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Termo de Referência, sujeitando-
se as partes às normas constantes neste instrumento, associado com os demais documentos 

instrutivo deste certame, bem como os termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
n.º 101/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto a implantação de Registro de Preço para futura, eventual e 

fracionada aquisição de “Registro de Preços para aquisição de materiais de uso odontológicos 

para manutenção dos atendimentos diários nos consultórios do município realizados pela 

Secretária Municipal de Saúde de Salgado Filho - PR”, com as especificações, preços e 
quantidades a seguir relacionadas: 

 

 Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Lote Item Material/Serviço CATMAT Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

1 1 Adesivo: é um sistema 

adesivo fotopolimerizável 

com nanotecnologia suas 

cargas proporcionam ótima 

adesão à dentina e ao 

esmalte dos dentes em 

procedimentos de 

restaurações diretas e 

indiretas. Pode ser usado 

391137 UN 50   
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em diferentes técnicas 

adesivas, como 

restaurações das classes I, 

II, III, IV e V; reparos em 

porcelana e resinas; 

dessensibilização de raízes 

expostas; cimentação de 

restaurações indiretas e 

cimentação de facetas e 

como cimento resinoso 

adesivo, em coroas, pinos 

intraradiculares, inlays e 

onlays. 

1 2 Agulha gengival curta – 

caixa com 100 unidades de 

30g 

388 CX 50   

1 3 Agulha gengival longa – 

caixa com 100 unidades de 

27g 

388 CX 30   

1 4 Anestésico 4% - local e 

injetável, de Articaína, 

caixa com 50 tubos de 

1,8ml 

270096 CX 60   

1 5 Anestésico 2% - local e 

injetável, de Citocaína ou 

Lidocaína caixa com 50 

tubos de 1,8ml 

270096 CX 60   

1 6 Anestésico tópico gel 

frasco de 30 gramas 

270096 UN 65   

1 7 Água oxigenada 10 

volumes – 01 litro 

317783 UN 10   

1 8 Adaptador para sugador, 

material: silicone flexível 

atóxico adapta-se 

facilmente ao equipamento 

odontológico de fácil 

remoção e limpeza, 

autoclavável Fabricado em 

diversas cores  Precauções: 

esterilizar antes de usar. 

Não encostar o produto nas 

paredes internas da 

autoclave. 

15374 UN 10   
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1 9 Bicarbonato de sódio 500g 

removedor mecânico de 

placa dentária 

1249 PCT 30   

1 10 Babador impermeável 

(com 100 unidades) 

sortido/color 

15147 PCT 40   

1 36 Cariostático, 12% 

embalagem com 10 ml 

3101 UN 8   

1 37 Compressa de gaze 7,5x7,5 

cm (com 500 unidades) 13 

fios 100% algodão 

30275 PCT 200   

1 38 Cunha anatômica de 

madeira sortidas com no 

mínimo 100 unidades 

6011 CX 10   

1 39 Condicionador ácido - 

Indicado para 

condicionamento ácido de 

dentina ou esmalte, 

proporcionando melhor 

retenção de materiais 

resinosos utilizados em 

restaurações, fixação, 

cimentação e selamento 

*Corante azul para perfeita 

visualização na aplicação e 

remoção. * Viscosidade 

adequada, não apresenta 

escoamento para áreas 

indesejáveis. * Isento de 

sílica: não deixa resquícios 

de sílica, que impede a 

penetração do primer. * 

Solúvel em água, facilidade 

de ser removido após 

condicionamento. 

Embalagem com 3 seringas 

de 3g cada. 

2507 EBG 80   

1 41 Disco de lixa Kit com 120 

unidades sortidas + 

Mandril. Tamanho 1/2. 

Série Laranja. 

3211 EBG 6   

1 42 Enxaguante bucal ( sabor 

menta) em embalagem de 

1,5 L 

428105 UN 20   
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1 43 Escova de Robson para 

contra-ângulo 

6951 UN 650   

1 44 Escova dental adulta 

(cerdas macias) com capa 

protetora (pacote c/50 

unidades) 

627857 PCT 10   

1 45 Escova dental infantil 

(cerdas macias) com capa 

protetora (pacote c/50 

unidades) 

627856 PCT 20   

1 52 Esponja hemostática (com 

10 unidades) 

614379 UN 100   

1 53 Fio agulhado nylon não 

absorvível, 3-0 agulha 2.0 

3/8 círculo a sutura de 

nylon é uma sutura 

cirúrgica não absorvível de 

origem sintética, obtido por 

extrusão de poliamida, 

resultando em um 

monofilamento de 

superfície lisa e uniforme e 

preparada através de 

processos químicos 

sintéticos resultando  em 

fios de coloração preta com 

agulhas cirúrgicas de aço 

inox. Caixa com 24 

unidades 

30040 CX 30   

1 54 Fio agulhado Nylon, 5-0, 

cor preto, tamanho do fio 

45cm, diâmetro 5-0, agulha 

aço 420, ângulo3/8, 

ponta/corte triangular 

cortante, tamanho 2,0cm 

Os fios de Nylon são de 

origem sintética, fabricadas 

com fio não absorvível 

monofilamentar de 

poliamida 6  É um material 

biologicamente 

compatível, bem tolerado 

pelo organismo, de alta 

resistência e fácil 

30040 CX 20   
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manuseio.  Caixa com 24 

unidades 

1 55 Fio agulhado Nylon, 4-0, 

cor preto, tamanho do fio 

45cm, diâmetro 4-0, agulha 

aço 420, ângulo3/8, 

ponta/corte triangular 

cortante, tamanho 2,0cm 

Os fios de Nylon são de 

origem sintética, fabricadas 

com fio não absorvível 

monofilamentar de 

poliamida 6  É um material 

biologicamente 

compatível, bem tolerado 

pelo organismo, de alta 

resistência e fácil 

manuseio.      Caixa com 24 

unidades 

30040 CX 20   

1 56 Fio dental com 100m 407293 UN 20   

1 57 Fita de autoclave 

19mmx30m 

7563 UN 10   

1 58 Fita banda matriz de aço 

0,05x5mmx50cm 

432690 UN 40   

1 59 Fita banda matriz de aço 

0,05x7mmx50cm 

432690 UN 50   

1 60 Fixador para radiografias  

embalagem com 475ml. 

14021 UN 20   

1 61 Flúor tópico vários sabores 

em embalagem com 200ml 

7662 UN 40   

1 62 Flúor tópico neutro em 

embalagem com 200 ml 

7662 UN 40   

1 63 Gaze queijo hidrófila 13 

fios (91mx91mm) 

628269 UN 60   

1 64 Gorro descartável, 

sanfonado com 100 

unidades 

429 PCT 15   

1 65 Hidróxido de cálcio- 

Composto de Hidróxido de 

Cálcio fotopolimerizável e 

radiopaco. Não inibe a 

polimerização de resinas e 

possui coloração 

semelhante a dentina. 

19135 UN 15   
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Possui coloração 

semelhante à dentina, o que 

impede sua influência na 

coloração final das 

restaurações de resinas 

compostas. O produto foi 

formulado para apresentar 

alta resistência à dissolução 

pelo ácido fosfórico 

utilizado no 

condicionamento ácido das 

estruturas dentais. Sua 

formulação também 

oferece potencial 

adesividade a superfícies 

metálicas agindo como 

opacificador em reparos de 

próteses 

1 66 Ionômero de vidro, 15 gr de 

pó + 10 ml liquido - é um 

cimento cujo líquido 

contém ácidos 

policarboxílicos que 

garantem capacidade de 

adesão química à estrutura 

dentária possui 

biocompatibilidade, libera 

flúor para a ação 

anticariogênica e tem uma 

excelente adesão à estrutura 

dentária e alta 

biocompatibilidade 

comprovada adesividade, e 

superiores propriedades 

fisico-quimicas, alta 

liberação de flúor 

10495 UN 80   

1 67 Lixa de acabamento e 

polimento dental média-

fina com centro neutro de 

4mm/170mm, embalagem 

com 150 lixas 

439769 UN 8   

1 68 Micro aplicador 

descartável- fino com 100 

unidades 

410557 UN 80   
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1 69 Obturador provisório - fácil 

aplicação e remoção, 

pronto para uso; não 

contém eugenol, sendo 

compatível com as 

restaurações de resinas 

compostas; pode ser 

utilizado em diferentes 

procedimentos seringa 

diferenciada para melhor 

manuseio do material; 

Proporciona maior 

agilidade ao profissional; 

Disponível nas cores A2 e 

A3. Embalagem com duas 

seringas, com 2 g cada 

15956 UN 15   

1 70 Obturador provisório - 

embalagem com 25 gramas 

15956 UN 15   

1 71 Óleo lubrificante, spray 

com 200ml 

19742 UN 20   

1 72 Papel carbono- dupla face 

com 12 unidades 

203556 UN 20   

1 73 Pasta profilática pert-x 

formulada para a remoção 

de manchas persistentes 

tais como café, chá ou 

tabaco tem como 

características a rapidez na 

limpeza com polimento 

reduz o tempo de 

atendimento, a consistência 

da pasta evita respingos, a 

sua ação suave é indicada 

para uso em pediatria, 

geriatria e em adultos de 

modo geral; Pasta rosa com 

odor característico; Sabor 

variado, embalagem com 

23g. 

417702 UN 80   

1 74 Pasta profilática, indicada 

para utilização em 

procedimentos de limpeza, 

remoção de detritos, 

manchas, placas 

417702 UN 20   
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bacterianas, polimento, e 

como parte do tratamento 

profissional de profilaxia 

de cáries e doenças 

periodontais. Possui sabor 

refrescante e abrasivos 

adequadamente dosados. 

Embalagem 90g Tutti-frutti 

e Menta (sabores) 

1 75 Pedra pomes extra fina, 

material puro,  Tampa: Flip 

top, ergometricamente 

testada para fácil abertura e 

perfeita vedação. 

Embalagem com 100 

gramas 

233497 UN 10   

1 76 Películas de raio x, 

tamanho 30.5x40.5mm 

(11/4x15/8in) com 100 

unidades 

11221 CX 1   

1 77 Películas de raio x, infantil 

- filme 22x35mm Indicado 

para tomadas radiográficas 

intraorais 

11221 CX 1   

1 78 Pomada terapêutica 

(curativo alveolar - 

alveolex) frasco com 10 

gramas, com própolis 

30022 FR 6   

1 79 Ponteira plástica para 

seringa tríplice. 

Descartável: garantia de 

biossegurança. Fácil 

adaptação: para 

equipamentos Cristófoli, 

Dabi, Gnatus e Olsen, cores 

sortidas.  Embalagem com 

40 unidades 

601919 EBG 15   

1 88 Revelador para radiografias 

embalagem com 475 ml 

13867 UN 30   

1 89 Revelador de placas – 

pastilhas com 60 unidades, 

facilita a localização e 

também ajuda na instrução 

13867 CX 20   
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de higienização. Base de 

fucsina básica 2%. 

1 90 Restaurador Provisório 

IRM Para restaurações 

provisórias de longa espera 

(até 2 anos), forramento de 

cavidades sob restauração 

de amálgama material 

restaurador de dentes 

decíduos e também usado 

para odontogeriatria, tem 

facilidade de manipulação e 

propriedades sedativas. 

Composição reforçada à 

base de óxido de zinco e 

eugenol. 

11702 UN 4   

1 91 Roletes dentais nº 01 com 

100 unidades 

11813 UN 300   

1 93 Sugador descartável, tubo 

confeccionado em PVC, 

transparente e atóxico. 

arame em aço especial, 

desenvolvido para fixação 

imediata na posição 

desejada pelo profissional. 

ponteira confeccionada em 

PVC macio, atóxico, 

colorido, vazada e 

aromatizada artificialmente 

tutti-frutti. Embalagem 

com 40 unidades 

12307 EBG 400   

1 94 Tiras de aço 4mm, 

embalagem 

450620 UN 5   

1 95 Tiras de poliéster, 

embalagem com 50 tiras 

(10mmx120mmx0,5mm) 

443173 UN 30   

1 96 Verniz com flúor com 10ml 13396 UN 20   

1 97 Vidros de paramono, frasco 

com 20ml 

10459 UN 3   

1 98 Vidros de formocresol, 

frasco com 20 ml 

7738 UN 3   

1 99 Vaselina  pote com 35 

gramas 

13318 UN 6   

1    
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2 11 Broca diamantada (contra 

ângulo) carbide/esférica Nº 

1 baixa rotação 

3905 UN 15   

2 12 Broca diamantada (contra 

ângulo) carbide/esférica Nº 

3 baixa rotação 

3905 UN 15   

2 13 Broca diamantada (contra –

ângulo) carbide/esférica Nº 

5 baixa rotação 

3905 UN 15   

2 14 Broca diamantada (contra –

ângulo) cônica invertida 

nº34 (22mm) baixa rotação 

3905 UN 15   

2 15 Broca diamantada 1011 alta 

rotação esférica 

3905 UN 15   

2 16 Broca diamantada 1013 HL 

alta rotação esférica 

3905 UN 15   

2 17 Broca diamantada 1014 alta 

rotação esférica 

3905 UN 15   

2 18 Broca diamantada 1014 HL 

alta rotação esférica 

3905 UN 15   

2 19 Broca diamantada 1015 alta 

rotação esférica 

3905 UN 15   

2 20 Broca diamantada 1016 HL 3905 UN 15   

2 21 Broca diamantada 1013 FF 3905 UN 15   

2 22 Broca diamantada 1022 

com molar 

3905 UN 15   

2 23 Broca diamantada 1091 3905 UN 15   

2 24 Broca diamantada 2096 M 3905 UN 15   

2 25 Broca diamantada 3017 HL 3905 UN 15   

2 26 Broca diamantada 3018 FF 

Extrafina 

3905 UN 15   

2 27 Broca diamantada 3168 F 3905 UN 15   

2 28 Broca diamantada 3195 FF 3905 UN 15   

2 29 Broca diamantada 3118 F 3905 UN 15   

2 30 Broca zekrya fgxl (longa) 

28mm 

3888 UN 40   

2 31 Broca zekrya fg 21mm 3888 UN 40   

2 32 Broca (contra- ângulo) 

cônica invertida nº34 baixa 

rotação 

3888 UN 10   

2    

3 33 Caneta baixa rotação, tipo 

contra –ângulo, relação da 

5008 UN 6   
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transmissão 1:1, torque 

maior ou igual a 50 

3 34 Caneta baixa rotação, tipo 

micromotor conexão 

borden 2 furos com 

refrigeração externa 

5008 UN 6   

3 35 Caneta alta rotação, 

material rolamento em aço 

inoxidável velocidade 

máxima maior 400.00, 

refrigeração de três ou mais 

furos, troca de brocas botão 

de pressão (pushbotton) 

tipo conexão 2 furos, 

cabeça pequena 

2712 UN 8   

3 40 Cabo de espelho 7007 UN 120   

3 46 Espelho Bucal nº 5 437558 UN 120   

3 47 Espelho de mão com cabo 

O Espelho de Mão é um 

instrumental odontológico 

para procedimentos 

clínicos que exigem 

visualização direta. Com 

formato anatômico em 

forma de dente e cabo 

colorido, alia 

funcionalidade e estilo, 

sendo ideal para 

consultórios que valorizam 

praticidade e identidade 

visual. Com 19,5 cm de 

comprimento, o espelho 

toucador oferece excelente 

ergonomia e é amplamente 

utilizado em consultórios 

odontológicos e clínicas, 

auxiliando em avaliações 

rápidas, demonstrações ao 

paciente e procedimentos 

clínicos diversos 

475095 UN 4   

3 48 Espátula /Calcador Bolinha 

para resina titânio nº 1, com 

pontas de aço inox 

6989 UN 10   
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revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável. 

3 49 Espátula de titânio nº 1 com 

pontas de aço inox 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável 

6989 UN 6   

3 50 Espátula de titânio nº 2 com 

pontas de aço inox 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável. 

6989 UN 6   

3 51 Espátula de titânio nº 4 com 

pontas de aço inox 

revestidas em Nitreto de 

Titânio. Autoclavável. 

6989 UN 6   

3 100 Alavanca Seldin Reta, 

Indicada para auxiliar em 

cirurgias de extração 

dentária. Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Nº 02 Embalagem com 1 

unidade. 

377 UN 4   

3 101 Tesoura Iris, Indicado em 

procedimentos cirúrgicos 

usuais, cirurgias 

especializadas, micro 

cirurgias e cirurgias 

odontológicas. Produzido 

em aço Inoxidável. 

Autoclavável Tamanho 

11,5cm Embalagem com 1 

unidade 

19854 UN 10   

3 102 Tesoura cirúrgica curva, 

indicada para corte de 

tecidos e fios durante a 

cirúrgia. Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável. 

Embalagem com 1 unidade. 

19854 UN 10   

3 103 Porta agulha Mayo Hegar, 

Instrumento usado para 

sustentação de agulha 

cirúrgica em ambiente 

cirúrgico. Produzido em 

aço Inoxidável. 

Autoclavável Tamanho 

19852 UN 20   
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14cm. Cabo tipo tesoura 

com cremalheira 

Embalagem com 1 unidade. 

3 104 Porta agulha Mathieu, 

Indicado para prender e 

manipular a agulha de 

sutura durante o uso. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Tamanho 14 cm. 

Embalagem com 1 unidade. 

19852 UN 20   

3 105 Descolador Molt, Indicado 

para deslocamento do 

periósteo em 

procedimentos 

cirúrgicos.procedimentos 

cirúrgicos. Produzido em 

aço Inoxidável. 

Autoclavável Nº2-4 

Embalagem com 1 unidade. 

413449 UN 6   

3 106 Descolador Molt Simples, 

Indicado para cirurgias em 

geral, sindesmotonia, 

deslocamento ou diérese. 

Instrumento cirúrgico não 

articulado. Cortante em aço 

inox. Autoclavável 

Tamanho: 18cm. 

Embalagem com 1 unidade 

413449 UN 6   

3 107 Lima para osso, utilizada 

para remodelar o osso. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável                                                                                                   

Também conh Tamanho: 

18cm. Embalagem com 1 

unidade 

8833 UN 6   

3 108 Alveolótomo Luer Curvo, 

Utilizados para aparar 

tecidos fibroso ou pequenas 

espículas ósseas. Produzido 

em aço Inoxidável. 

Autoclavável Tamanho: 

15cm Embalagem com 1 

unidade 

413399 UN 4   
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3 109 Alveolótomo Reto, 

Indicado para aparar 

tecidos fibroso ou pequenas 

espículas ósseas. Produzido 

em aço Inoxidável. 

Autoclavável Tamanho: 

16cm Embalagem com 1 

unidade 

413398 UN 4   

3 110 Afastador Minessota, 

Indicado para afastar 

tecidos moles durante os 

procedimentos cirúrgicos. 

Não cortante. Produzido 

em aço Inoxidável. 

Autoclavável Embalagem 

com 1 unidade 

386 UN 4   

3 111 Afastador Minessota com 

sugador, indicado para 

afastar tecidos moles 

durante os procedimentos 

cirúrgicos. Material: Aço 

Inox, autoclavável 

386 UN 4   

3 112 Fórceps, Nº 150: Indicado 

para pré-molares incisivos 

e raízes superiores. 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Embalagem com 1 unidade 

3846 UN 6   

3 113 Fórceps, Nº 151: Indicado 

para pré-molares incisivos 

e raízes inferiores 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Embalagem com 1 unidade 

3846 UN 6   

3 114 Fórceps, Nº 101: universal, 

Produzido em aço 

Inoxidável. Autoclavável 

Embalagem com 1 unidade 

3846 UN 6   

3 115 Broqueiro, Indicado para 

auxiliar na organização do 

consultório, como 

acondicionador de brocas. 

24 furos Alumínio. 

Alumínio.                                                                                                                         

13671 UN 4   
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Cor: Prata Indicado para 

FG e CA. Unidade 

3 116 Porta Algodão Servido, 

armazena algodão depois 

do uso Composição do aço: 

aço-inox Esterilização: 

podem ser esterilizadas em 

estufas ou autoclaves após 

limpeza e secagem 

Dimensões: 08X10Ccm 

Embalagem com 1 unidade 

19338 UN 6   

3 117 Porta Algodão Limpo com 

mola, indicado para 

acomodar algodão limpo. 

Composição do aço: aço-

inox Esterilização: podem 

ser esterilizadas em estufas 

ou autoclaves após limpeza 

e secagem Dimensão: 

8x10cm. Embalagem com 

1 unidade. 

19338 UN 6   

3 118 Hollemback 3S, indicado 

para raspagens de resinas 

em procedimentos 

odontológicos Produzido 

aço Inoxidável 

Autoclavável Embalagem 

com 1 unidade 

407971 UN 2   

3 119 Pinça para raiz inferior, 

indicado para fragmentos e 

raízes inferiores, produzido 

aço Inoxidável 

Autoclavável 

10721 UN 6   

3 120 Pinça para raiz superior, 

utilizado para remoção de 

raízes na parte Superior da 

arcada dentária Produzido 

aço Inoxidável 

Autoclavável 

10721 UN 6   

3 122 Pinça Clínica Pertence à 

família de instrumental 

cirúrgico não articulado 

não cortante. Fabricado nos 

padrões de qualidade 

19828 UN 80   
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internacional. Pinça clínica 

também usualmente 

conhecida como Pinça para 

Algodão. Possui pino guia. 

Feita em aço inoxidável 

(Aço Inox AISI 420). É 

autoclavável. Garantia pelo 

fabricante: 10 anos contra 

defeito de fabricação 

comprovado. 

3    

4 80 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas de 

carga vidro bário-alumínio-

fluoretado (0,02 – 2um) e 

dióxido de silício altamente 

disperso (0,02 – 0,07 um) 

com 4g, na cor A1 

11676 UN 10   

4 81 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas de 

carga vidro bário-alumínio-

fluoretado (0,02 – 2um) e 

dióxido de silício altamente 

disperso (0,02 – 0,07 um) 

com 4g, na77 cor A2 

11676 UN 40   

4 82 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas de 

carga vidro bário-alumínio-

fluoretado (0,02 – 2um) e 

dióxido de silício altamente 

disperso (0,02 – 0,07 um) 

com 4g, na cor A3 

11676 UN 10   
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4 83 Resina composta universal 

fotopolimerizável de 

microglass, radiopaca, 

produzida com base em 

bisnaga contendo 58% de 

seu volume de partículas de 

carga, vidro bário-

alumínio-fluoretado (0,02 – 

2um) e dióxido de silício 

altamente disperso (0,02 – 

0,07 um) com 4g, na cor 

OA2 

11676 UN 4   

4 84 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA, 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: A1 

11676 UN 10   

4 85 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

11676 UN 40   
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Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: A2 

4 86 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA, 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: A3 

11676 UN 10   

4 87 Resina Composta - 

restaurador universal 

microhíbrido com 

nanopartículas de sílica e 

zircônia  Embalagem 

contendo 1 seringa de 4g; 

Consistência: Composta; 

Preenchimento: 2,5mm; 

Composição: TEGDMA, 

BisGMA, Cerâmica 

silanizada tratada, 2-

Benzotriazolil-4-

11676 UN 6   
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metilfenol; Sistema de 

cores simplificado: total de 

12 cores mais utilizadas no 

dia a dia; Efeito camaleão: 

sistema simplificado de 

cores; Rende até 30 

restaurações de dentes 

anteriores, ou 20 

restaurações de dentes 

posteriores. Cor: UD 

4 92 Selante para fóssulas e 

fissuras (matizado, 

fotopolimerizavel por luz 

visível). Estojo com 

embalagem com 5 seringas 

com 2g cada 01 

Condicionador Dental Gel 

3mL e 20 pontas 

aplicadoras descartáveis. 

430296 CX 6   

4    

5 121 Fotopolimerizador: 

Unidade. Bivolt. Sem fio. 

Fotopolimerizador Bivolt 

Emitter Now O 

Fotopolimerizador Emitter 

Now é um equipamento 

destinado para 

profissionais da 

odontologia com 

tecnologia wireless que 

oferece praticidade no 

manuseio. Modos de 

Operação Contínuo 

Intensidade da luz: se 

mantém constante na 

potência máxima durante 

todo o tempo de aplicação. 

Polimerização: 10 

segundos para camadas 

compósitas de até 2mm. 

Potência: 1.250 mW/cm². 

Intensidade da luz: se 

mantém constante na 

potência máxima durante 

13657 UN 4   
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todo o tempo de aplicação. 

Polimerização: colagem do 

braquete em 9 segundos. 

Três polimerizações de 3 

segundos variando entre as 

margens. Potência: 2.300 

mW/cm². High Intensidade 

da luz se mantém constante 

na potência máxima 

durante todo o tempo de 

aplicação.Polimerização: 3 

segundos para camadas 

compósitas de até 2mm. 

Potência: 2.500 mW/cm². 

Características do Emitter 

Now Tecnologia wireless 

(sem fio): maior praticidade 

no manuseio. Luz azul: 

gerada por LED 

5  Valor total do lote  

 Total Geral  

 

1.2. As condições de entrega, recebimento e pagamento estão dispostas no Termo de Referência 
e demais documentos que integram esta ata de registro de preço. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

2.1 O órgão gerenciador será o Departamento de Compras, com o auxílio do Fiscal de Contrato, 
nos termos do Decreto nº 101/2023. 

 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta. 

4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
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4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZO E RECEBIMENTO  

5.1. O prazo de entrega/prestação dos serviços será conforme consta no Termo de Referência 
elabora pela secretaria demandante. 

5.2. Caso não seja possível entregar/prestar os serviços na data prevista, a empresa deverá 
comunicar, via e-mail, as razões concretas, em até 2 (dois) dias úteis, após o recebimento da 

solicitação, ressalvados situações envolvendo caso fortuito ou força maior que impeça a 
comunicação dentro do prazo indicado.   

5.3. Os objetos/serviços deverão ser entregues/prestados no endereço indicado no Termo de 
Referência. 

5.4.  Os bens serão recebidos pelo departamento de compras, nos termos do Decreto nº 101/2023 

e será composto por etapas distintas nos seguintes termos: 

5.4.1. De forma provisória no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou outro documento 

equivalente; 

5.4.2. De forma definitiva no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório por 

meio de termo que comprove o atendimento das especificações pertinentes. 

5.5. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em partes, quando desatendidas as 
especificações previstas no Termo de Referência, obrigando, neste caso a 

substituição/readequação dentro do prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação. 

5.6. Havendo necessidade devidamente motivada, o prazo para o recebimento definitivo poderá 

ser ampliado, diante da necessidade de diligências. 

5.7. Em caso de controvérsia a respeito do objeto, no que se refere à dimensão, qualidade e 

quantidade, a empresa será comunicada a respeito e instada a emitir Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa. 

5.7.1. Caso a contratada não emita a Nota Fiscal da parcela incontroversa, não terá direito ao 

reajuste quando do pagamento.  

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade do contratante por 

eventuais vícios no produto/serviço.     

6. E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 1 (um) ano contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da publicação. 
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6.1.1. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual ou inferior período, 
respeitado as disposições contidas no artigo 239 parágrafo único do Decreto nº 101/2023 e 

demonstrado a vantajosidade para a Administração Pública.   

6.1.2. Decidindo pela prorrogação da vigência da ata de registro de preço, será acrescido ao saldo 

remanescente, caso houver, tanto quanto for necessário, até atingir o mesmo quantitativo previsto 
inicialmente. 

6.1.3. Por ocasião da prorrogação, será realizada nova pesquisa de preço com base nos mesmos 

parâmetros iniciais para definição dos preços. 

6.1.4. Decidindo pela prorrogação da ata de registro de preço, fica a signatária obrigada a aceitar 

a continuidade da prestação de serviço ou entrega de bens, exceto se restar demonstrado a 
existência de caso fortuito ou força maior.   

6.2. É expressamente proibido aumentar, na prorrogação do prazo de vigência da ata de registro 
de preço, o quantitativo previsto inicialmente. 

7. SÃO DEVERES DA CONTRATADA 

7.1. Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação. 

7.2. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços, 
com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades 
inerentes ao seu fiel cumprimento; 

7.3. Acatar as recomendações da fiscalização, facilitando a ampla ação desta, com pronto 
atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado; 

7.4. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar 
os esclarecimentos necessários; 

7.5. Manter durante a vigência da ata e execução do contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

7.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública de Salgado 

Filho ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

7.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

7.8. Responsabilizar-se por todas as despesas com tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação e por 
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todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes da execução deste contrato, 
eximindo integralmente a Contratante de responsabilidade por quaisquer destes ônus 

7.9. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições 
de higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e 

biológicos.  

7.10. Os itens deverão ser novos e entregues acondicionados em suas embalagens originais 
lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a sua integridade, devendo estar 

acondicionados e embalados conforme orientação do fabricante, para transporte, com 
identificação do conteúdo, volume, secretaria solicitante e se possível número do empenho. 

8. SÃO DEVERES DA CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes nesta Ata de Registro 

de Preço, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de 
desconformidade com as características pretendidas. 

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o 
objeto pactuado. 

8.3. Comunicar, por escrito, à contratada qualquer irregularidade verificada no objeto fornecido 
e o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidade com as 
especificações contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório ou na proposta 

apresentada; 

8.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

8.5. Estabelecer rotina de controle do presente registro de preços. 

8.6. Acompanhar os preços de mercado, a fim de promover atualizações periódicas dos preços 

registrados, caso necessário. 

9. DAS CONTRATAÇÕES  

9.1. As contratações serão formalizadas por meio de nota de empenho encaminhadas, de forma 
preferencial, no endereço eletrônico do fornecedor/prestador. 

9.2. A disponibilidade financeira está disposta no próprio termo de referência anexado ao 
processo licitatório.  

9.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 
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9.4. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

9.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

9.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

9.5.2. Mantiverem sua proposta original.  

9.6. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

9.7. O registro a que se refere o item 6.7.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

9.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

9.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

9.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

9.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.11. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração Pública. 

9.13. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura física ou digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

9.14. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração Pública convocar os licitantes 
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.15. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração Pública, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

9.15.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.15.2. Adjudicar nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9.16. A existência de preços registrados implicará em compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar.  

1.1.  

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária e consignado no Parecer Contábil juntado ao processo 

administrativo.  

Órgão orçamentário: 7000 - SECRETARIA DA SAÚDE 

Unidade orçamentária: 7002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 8 - SAÚDE PÚBLICA GERAL 

Ação: 2.22 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 

Despesa 685 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%). 

11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Os preços registados poderão ser atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços nas 
seguintes situações: 

11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
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11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  

11.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao 
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, 

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 
impossibilite o cumprimento das obrigações nas condições iniciais, desde que preenchidos os 

seguintes requisitos: 

11.2.1. que a solicitação de atualização dos preços registrados seja requerida pelo signatário da 
ata de registro de preço; 

11.2.2. que seja demonstrado que a alteração substancial dos preços inicialmente registrados, de 
modo a inviabilizar totalmente o cumprimento das obrigações assumidas; 

11.2.3. que seja apresentada planilha de custos, contendo, de forma detalhada, os valores iniciais 
e atuais, bem como a margem de lucro e documentos comprobatórios das informações inseridas 
na tabela. 

11.3. A iniciativa e o ônus probatório de comprovar a alteração dos custos e da necessidade de 
atualização dos preços é do signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor e fiscal de 

contrato realizar pesquisa de mercado para confirmar tais informações. 

11.4. Não havendo prova da alteração dos preços registrados e da existência de fato 

superveniente, ou o pedido vir desacompanhado dos documentos citados anteriormente, o pleito 
será indeferido e o signatário continuará obrigado a cumprir o compromisso pelo valor registrado, 
sob pena de cancelamento da ata de registro de preço, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021.   

11.5. No caso de cancelamento do registro de preço, a Administração Pública deverá convocar 

os demais signatários integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens/serviços, pelo preço registrado.  

11.6. Demonstrada a desatualização dos preços registrados, decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública poderá efetuar a atualização do preço 
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

11.7. No mesmo ato, a Administração Pública, por meio do Departamento de Compras, com o 
auxílio do fiscal de contrato, poderá diligenciar junto ao mercado de consumo com a finalidade 

de verificar eventual redução dos preços de outros itens contidos na ata de registro. 

11.8. Identificada a redução, esta será aplicada imediatamente a ata de registro de preço. 

11.9. O signatário que não aceitar o preço atualizado pela Administração Pública, será liberado 
do compromisso, sem aplicação de penalidades. 
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11.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá convocar 
os signatários remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata nas 

condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para 
a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.11. Não havendo êxito nas negociações, a Administração Pública deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 

necessidade administrativa. 

11.12. A Administração Pública terá o prazo de 40 (quarenta) dias, contados do protocolo do 
pedido, para responder ao pedido de atualização, ou qualquer outra alteração relativa a esta ata 

de registro de preço. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas para outras secretarias.   

12.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

12.3. Para secretarias que constaram como interessadas na ata de registro de preços quando da 
instauração do processo. 

12.4. A secretaria que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

12.5. Competirá ao Departamento de Compras autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado de uma secretaria para outra, com anuência de 
ambas. 

13. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

13.1. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor: 

13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

13.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido sem 
justificativa razoável; 

13.1.3. Não aceitar manter ou reduzir o preço, quando for o caso; 

13.2. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
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vigência da ata de registro de preços, poderá o Departamento de Compras, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

13.4. O cancelamento da ata de registro de preço será formalizado por despacho do 

Departamento de Compras, garantido ao signatário, o direito ao contraditório e da ampla defesa, 
mediante processo administrativo. 

13.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Departamento de 

Compras, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

13.5.1. Por razão de interesse público; 

13.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

13.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

14.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração Pública 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

14.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

14.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

14.1.9. subcontratar os serviços nos casos em que as normas estabelecidas no processo licitatório 

ou no contrato preveja a proibição. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

14.1.2., 14.1.3 e 14.1.4 do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, segundo os mandamentos do art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos itens 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7 do subitem acima desta ata de registro de preço, bem 
como nos itens 14.1.2., 14.1.3 e 14.1.4 quando justificado a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.2.4. Multa: 

14.2.4.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

14.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7 de 10% 
(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato; 

14.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 14.1.4 de 15% 
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

14.2.4.4. Para infração descrita no item 14.1.2. a multa será de no mínimo 15% (quinze por 

cento) e no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato, gradação que deverá levar em 
conta o dano ao serviço ou a Administração Pública. 

14.2.4.5. Para infrações descritas no item 14.1.4 a multa será de no mínimo 15% (quinze por 
cento) e no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

14.2.4.6. Para a infração descrita no item 14.1.1, a multa será de no mínimo 15% (quinze por 
cento) e no máximo 30% (trinta por cento) do valor inadimplido.  

14.2.4.7. Para infração prevista na alínea 14.1.9, será aplicada multa de 30% sobre o valor 

subcontratado, além das consequências previstas no artigo 137 da Lei 14.133/2021.  

14.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante nos termos do art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa prevista no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
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14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação, conforme previsão no art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.6. As multas aplicadas em face do contratado poderão ser descontadas dos valores devidos 

pela Administração Pública ou da garantia contratual. 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso houver e, não havendo, a cobrança ocorrerá mediante 
pleito judicial, em conformidade com  o art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente no e-mail. 

14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados, em respeito ao art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

14.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.10.4. os danos que dela provierem para o contratante; 

14.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, seguindo os 
mandamentos do art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.12. O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.14. Os débitos do contratado para com a Administração Pública, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o Município de Salgado Filho.  

15. CONDIÇÕES GERAIS 

15. Além das condições previstas nesta ata de registro de preço, todas condições previstas no 
termo de referência e nos demais documentos que compõe o processo licitatório, bem como as 

normas previstas na Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 101/2023, devem ser observadas.   

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

Salgado Filho, dia 22 agosto de 2025. 

 

 

 

 

___________________________ 

Volmar Duarte 

020.479.479-01 

Prefeito Municipal  

Contratante 

Município de Salgado Filho 

76.205.699/0001-98 
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